
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL Nº 0000022-11.2016.815.0000
Relator            : Des. José Ricardo Porto
Suscitante       : Juízo de Direito da 4ª Vara Regional de Mangabeira
Suscitado        : Juízo de Direito da 9ª Vara Cível da Capital
Promovente    : Silvana Maria Medeiros Macedo de Melo
Advogada       : Nyedja Nara Pereira Galvão
Promovida      : Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico 

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL.
AÇÃO  DE  RESSARCIMENTO  C/C  DANOS  MORAIS.
USUÁRIA  DE  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE
ATENDIMENTO  CIRÚRGICO  EMERGENCIAL.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  AJUIZAMENTO  NA
COMARCA  ONDE  FUNCIONA  A  SEDE  DA  EMPRESA
PROMOVIDA. DECLINAÇÃO, DE OFÍCIO, PARA FÓRUM
REGIONAL  CUJA  CIRCUNSCRIÇÃO  ABRANGE  A
RESIDÊNCIA  DA  AUTORA.  IMPOSSIBILIDADE.
CRITÉRIO FUNCIONAL QUE NÃO PODE SE SOBREPOR
AO  DIREITO  DE  OPÇÃO  DO  CONSUMIDOR  SEM  A
NECESSÁRIA  SUSCITAÇÃO  DE  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA  RELATIVA.   PRECEDENTES.
CONHECIMENTO  PARA,  DE  PLANO,  DECLARAR
COMPETENTE O SUSCITADO.

- “1. Nas causas em que se controverte acerca de relação de consumo, há
que se distinguir duas situações distintas, no tocante à competência. Se o
consumidor é réu, a competência é absoluta, porque o art. 6º, inciso III,
do CDC, assegura a facilitação do exercício de sua defesa em juízo,
cabendo ao magistrado atuar de ofício,  para impedir  o desrespeito  a
essa norma de ordem pública, que visa a igualá-lo perante o fornecedor,
parte mais forte da relação jurídica. Por outro lado, se o consumidor é
autor, a competência é relativa, pois o CDC, em seu art. 101, inciso I,
conferiu-lhe a prerrogativa de escolher onde propor a ação,  podendo
ajuizá-la  em  seu  próprio  domicílio,  no  foro  geral  do  domicílio  do
fornecedor,  ou  até  mesmo  no  foro  de  eleição,  quando  pactuado  no
contrato, de acordo com sua própria conveniência. Se a facilitação de
sua  defesa  foi  um  princípio  criado  em  seu  benefício,  seria  um
contrassenso admitir que poderia servir de fundamento para permitir a
aplicação de uma regra que lhe prejudicaria, qual seja, a possibilidade
de declinação, de ofício, da competência do foro por ele escolhido. 2.
Declarado competente o Juízo suscitante, da Vara Cível, de Família e de
Órfãos e Sucessões do Guará. (TJDF; Rec 2015.00.2.026228-8; Ac.
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 914.268; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Arnoldo Camanho de Assis;
DJDFTE 22/01/2016; Pág. 176)  

-  “CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  Ação  de  revisão  contratual.
Consumidor que é autor da demanda. Opção pelo ajuizamento no foro de
domicílio do réu. Possibilidade. Competência relativa. Súmula nº 33/STJ.
Competência  do  juízo  suscitado.”  (STJ;  CC  137.543;  Proc.
2014/0331209-5; MG; Segunda Seção; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze;
DJE 30/04/2015)

-  “CONFLITO DE COMPETÊNCIA.  Relação de consumo.  Regras  de
competência previstas  no CDC e no CPC.  Faculdade do consumidor.
Competência de natureza relativa. Impossibilidade de reconhecimento da
incompetência de ofício. Necessidade da oposição da exceção no prazo
legal. Súmula nº 33 do STJ. Precedentes. Foro regional. Art. 94, § 7º, do
codjerj. Competência fixada pelo critério territorial-funcional. Natureza
absoluta. Demanda que versa sobre relação de consumo. Ônus do réu de
comprovar a inexistência de relação jurídica com a filial que justificou a
propositura da demanda no juízo suscitado. Conflito de competência que
se julga procedente.”  (TJRJ; CC 0064010-63.2014.8.19.0000; Vigésima
Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Gilberto  Clovis  Farias  Matos;  Julg.
17/12/2014; DORJ 19/12/2014)

 
VISTOS

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência  Cível  suscitado  pelo  Juízo  de
Direito da 4ª Vara Regional de Mangabeira,  nos autos da “Ação de Ressarcimento c/c Danos
Morais” proposta  por  Silvana Maria  Medeiros  Macedo  de  Melo, em face  da  Unimed João
Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.

A ação foi inicialmente distribuída para o Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca da
Capital, porém, o Magistrado daquela unidade, compreendendo que a competência para apreciação
do caso seria do foro do domicílio da autora, determinou a sua redistribuição ao Fórum Distrital de
Mangabeira.

Aportando os autos na prefalada vara regional, foi suscitado o presente conflito de
competência,  sob  a  argumentação  de  que  o  presente  feito  não  guarda  íntima  relação  com  o
procedimento de inventário.  Além disso,  “(…) nada obsta a que a demanda seja processada e
julgada no juízo cível ordinário ou especializado (a depender da natureza da demanda) cabendo ao
juízo do inventário, quando informado, proceder a tomada de medidas que visem resguardar o
futuro provimento, a exemplo da separação do bem em disputa ou da venda necessária à garantia da
pretensão trazida à lume.” (fls. 44)

Não houve resposta do juízo suscitado (fls. 60).

Parecer da Procuradoria de Justiça,  opinando pela improcedência do conflito (fls.
64/67).

Desembargador José Ricardo Porto
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É o breve relatório.

DECIDO

Primeiramente, registro ser possível, acaso o julgador concorde com os fundamentos
do  Parecer  Ministerial,  utilizá-los  também  como  razão  de  decidir.  Sobre  o  ponto,  seguem
entendimentos do Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. AÇÕES DE
GUARDA  E  BUSCA  E  APREENSÃO  DE  MENOR.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO PER
RELATIONEM.  VALIDADE. VIOLAÇÃO  AO  ART.  535,  II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  OMISSÕES.  AUSÊNCIA.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  OCORRÊNCIA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  A  iterativa  jurisprudência  desta  Corte  admite  a  validade  da
fundamentação  per  relationem,  pela  qual  o  julgador  se  vale  de
motivação contida em ato judicial  anterior e em parecer ministerial,
como razões de decidir.
(...)
6. Recurso especial parcialmente provido.”
(STJ  -  REsp  1512639/RS,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 14/09/2015)

“EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO. TRANSCRIÇÃO
DAS  CONTRARRAZÕES  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
INCORPORADAS ÀS RAZÕES DE DECIDIR. ALEGADA OFENSA AO
ART.  458,  INCISOS  II  E  III,  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA.  PRECEDENTES.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA,  EM  RELAÇÃO  À  COMPETÊNCIA  DA  CORTE
ESPECIAL, CONHECIDOS, MAS REJEITADOS.
1. A reprodução de fundamentos declinados pelas partes ou pelo órgão
do  Ministério  Público  ou  mesmo  de  outras  decisões  atendem  ao
comando normativo, e também constitucional, que impõe a necessidade
de  fundamentação  das  decisões  judiciais.  O  que  não  se  tolera  é  a
ausência de fundamentação.  Precedentes citados: HC 163.547/RS, 5.ª
Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 27/09/2010; HC 92.479/RS,
5.ª  Turma,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  DJe  de
09/03/2009;  HC  92.177/RS,  6.ª  Turma,  Rel.  Ministro  HAROLDO
RODRIGUES  -  Desembargador  convocado  do  TJCE  -,  DJe  de
07/12/2009; HC 138.191/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
DJe de 07/12/2009; AgRg no REsp 1186078/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministra
LAURITA  VAZ,  DJe  de  28/06/2011;  HC  98.282/RS,  5.ª  Turma,  Rel.
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  DJe  de  16/11/2009;  RHC
15.448/AM, 5.ª Turma, Rel. Ministro GILSON DIPP, DJ de 14/06/2004;
HC 27347/RJ, 6.ª Turma, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, DJ
de 01/08/2005; HC 192.107/TO, 5.ª Turma, Rel. Ministro GILSON DIPP,
DJe de 17/08/2011.
2. (...).”
(STJ  -  EREsp  1021851/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 04/10/2012).
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Ademais,  acrescento  que  tal  técnica  foi  utilizada  na  análise  do Conflito  de
Competência nº 125.708/PB, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin, julgado em 07/12/2012.

Dito isso, e tendo por pertinentes as ponderações da Ilustre Procuradora
Janete Maria Ismael da Costa Macedo acerca da discussão em pauta, adoto como razões de
decidir o conteúdo  do parecer lançado às fls. 40/42, nos termos a seguir colacionados:

“De  acordo  com  norma  legal,  a  incompetência  absoluta  pode  ser
arguida pelas partes ou reconhecida de oficio em qualquer tempo ou
grau  de  jurisdição,  independente  de  exceção.  Por  outro  lado,  a
incompetência relativa deve ser suscitada como questão preliminar de
contestação para que seja acatada, segundo o disposto nos Art.  64  e
parágrafos subsequentes, do Novo Código de Processo Civil, in verbis: 

Art.  64.  A incompetência,  absoluta  ou  relativa,  será  alegada  como
questão preliminar de contestação.

§ 1o A incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e
grau de jurisdição e deve ser declarada de ofício.

§  2o Após  manifestação  da  parte  contrária,  o  juiz  decidirá
imediatamente a alegação de incompetência.

§ 3o Caso a alegação de incompetência seja acolhida, os autos serão
remetidos ao juízo competente.

§ 4o Salvo decisão judicial  em sentido contrário,  conservar-se-ão os
efeitos de decisão proferida pelo juízo incompetente até que outra seja
proferida, se for o caso, pelo juízo competente.

Não sendo alegada, em contestação, exceção de competência pelo réu
nos  casos  em  que  se  revelar  a  competência  relativa,  mantém-se  a
competência do foro onde foi proposta a demanda (Art. 66 NCPC). 

Assim, tratando-se de ação judicial em que a regra de competência seja
relativa,  não  poderá  o  magistrado  declará-la  de  oficio,  conforme
orientação da Súmula 33 do Superior Tribunal de Justiça que assevera:

STJ Súmula nº 33 - 24/10/1991 - DJ 29.10.1991:

A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.

Na mesma via se pronuncia a doutrina: 

"O juiz não pode pronunciar de ofício a incompetência relativa (STJ 33),
porque  depende  da  iniciativa  exclusiva  do  réu.  Na  ausência  de
impugnação pelo réu, por meio de exceção de incompetência, prorroga-
se  a  competência,  e  o  juiz  que  era  originariamente  relativamente
incompetente se torna competente. Sua sentença é válida e não padece
de nenhum vício; não pode ser rescindida por ação rescisória". (NERY
JUNIOR,  Nelson.  Código de  Processo  Civil Comentado e  Legislação
Extravagante. Comentário ao artigo 111, pág. 510.).

Desembargador José Ricardo Porto
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In  casu,  verifica-se  da  petição  inicial  que  a  autora  reside  na  base
territorial  do  Fórum  Regional  de  Mangabeira  e  ajuizou  ação  de
ressarcimento c/c danos morais em face da Unimed João Pessoa, com
sede declarada na base territorial do Fórum Cível de João Pessoa, no
Foro Cível Central da Comarca de João Pessoa.
 
No caso sub examine, é incontroverso que a relação estabelecida entre
as partes é a de consumo, razão pela qual a regra de competência a ser
observada é aquela estabelecida no art. 101, I, do Código de Defesa do
Consumidor.

Entretanto,  é  certo que cabe ao consumidor escolher  o local  em que
ajuizará a ação,  porquanto tal  norma visa concretizar  o princípio da
facilitação da defesa do consumidor,  instituído,  fundamentalmente,  no
artigo 6º, VIII, do mesmo diploma.

Não obstante à prerrogativa legal, isto é, ainda que o consumidor tenha
a faculdade de escolher o foro que melhor atenda seus interesses, tal
faculdade deve ser  contextualizada a fim de observar aos ditames da
razoabilidade.  Sob  esse  prisma,  o  consumidor  pode  facultar  por
ingressar com ação na sede de seu domicílio, na sede do réu, ou na
sede de eleição, não se admitindo o ajuizamento injustificado em outros
foros.

E mesmo que se considerassem as disposições protetivas existentes no
Código de Defesa do Consumidor, como, por exemplo, a prevista no seu
artigo 101, I, tem-se que é uma faculdade do consumidor – e não uma
obrigação - ajuizar a ação no foro de seu domicílio.

Nessa  linha  de  raciocínio,  é  entendimento  firme  no  STJ  que  o
consumidor  não está obrigado a  propor  a demanda no foro do  seu
domicílio, sendo, na verdade, mera faculdade com o fim de facilitação da
defesa de seus interesses em juízo.

EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. RELAÇÃO DE
CONSUMO.  AÇÃO  AJUIZADA NO  FORO  DO  DOMICÍLIO  DO
RÉU.  FACULDADE  DO  CONSUMIDOR.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  COMPETÊNCIA  RELATIVA.
IMPOSSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUÍZO.
SÚMULA 33, DO STJ. DECLARAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO
SUSCITADO. 1. "Nos casos em que o consumidor, autor da ação, elege,
dentro das limitações impostas pela lei, a comarca que melhor atende
seus interesses, a competência é relativa, somente podendo ser alterada
caso o réu apresente  exceção de incompetência (CPC,  art.  112),  não
sendo possível sua declinação de ofício nos moldes da Súmula 33/STJ."
(AgRg no CC 124.351/DF,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 17/05/2013). 2. Conflito conhecido
para declarar competente o Juízo Suscitado. 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00017327020128150141,
4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 20-10-2015)

Desembargador José Ricardo Porto
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Desse modo, sendo o caso de matéria que envolve relação de consumo,
entendemos que é uma faculdade do consumidor – e não uma obrigação
– a eleição do foro que melhor atende os aos seus interesses.

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ART.  101,  I,  DO CDC
NORMA DE NATUREZA PRINCIPIOLÓGICA QUE NÃO COMPORTA
INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA  A  COMPETÊNCIA  DE  NATUREZA
TERRITORIAL  É  RELATIVA,  AINDA  QUANDO  ESTABELECIDA
ENTRE JUÍZOS DA MESMA BASE TERRITORIAL.
1. Não se justifica a construção exegética que restringe o alcance de uma
norma criada para salvaguardar  os  interesses  de  pessoa reconhecida
pela lei como vulnerável, de modo que o entendimento consolidado por
este e. Tribunal de Justiça é o de que, nas demandas que versem sobre
relação de consumo, "deve ser respeitada a opção da autora em relação
ao  foro  que  facilite  a  defesa  de  seus  interesses  em  Juízo,
independentemente de corresponder ao seu domicílio ou ao do réu".
2. Por outro lado, ainda se trate de competência estabelecida entre juízes
da mesma comarca,  prevalece entendimento no sentido de que,  em se
tratando de fixação de competência de natureza territorial,  persiste a
vedação de  que  cuida  o  enunciado de  Súmula  nº  33,  do  e.  Superior
Tribunal de Justiça.
3. Conflito de competência julgado procedente para o fim de fixá-la junto
ao d. Juízo suscitado. (TJSP; Processo: CC 00209362720158260000 SP
0020936-27.2015.8.26.0000; Relator(a):  Artur Marques (Pres. da Seção
de Direito Privado); Julgamento: 27/04/2015; Órgão Julgador: Câmara
Especial; Publicação: 27/04/2015) (grifo nosso)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
COMPETÊNCIA DECLINADA DE  OFÍCIO  PARA O  FORO  DE
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 33
DO  STJ.  PROPOSITURA  NA  COMARCA  ONDE  SITUADA  A
EMPRESA PROMOVIDA. REGRA DE COMPETÊNCIA RELATIVA.
FACULDADE  DO  CONSUMIDOR  VISANDO  FACILITAR  A
DEFESA  DE  SESUS  DIREITOS.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  TJPB  E  DO  STJ. CONFLITO  CONHECIDO
PARA  DECLARAR  A  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  SUSCITADO  (9ª
VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA).  -  A  competência
territorial tem status relativo, não podendo ser arguida de ofício pelo
magistrado,  conforme  Súmula  nº  33  do  STJ.  -  Considerando  que  o
próprio consumidor abriu mão da prerrogativa de ajuizar ação no foro
de seu domicílio, por entender mais conveniente, aos seus interesses, o
da comarca de João Pessoa, impõe-se seja declarada a competência do
juízo suscitado. 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001844020158150000,
- Não possui -, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
, j. em 16-07-2015) ( grifo nosso)

Diante  do  exposto,  opinamos  pela  procedência  do  conflito  para

Desembargador José Ricardo Porto
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declarar competente o juízo suscitado.” - fls. 40v a 42.

Aproveitando  o  ensejo,  acrescento  esclarecedor  precedente  do  Tribunal  de
Justiça  do  Distrito  Federal  acerca  da  necessária  dicotomia  na  análise  da  competência  para
apreciação das lides consumeristas:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA.  FORO  DE  ELEIÇÃO.  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL.  FORO  DO  DOMICÍLIO  DO  DEMANDADO.
MODIFICAÇÃO EX  OFFICIO.  POSSIBILIDADE.  1.  Nas  causas  em
que se controverte acerca de relação de consumo, há que se distinguir
duas situações distintas, no tocante à competência. Se o consumidor é
réu, a competência é absoluta, porque o art.  6º,  inciso III,  do CDC,
assegura a facilitação do exercício de sua defesa em juízo, cabendo ao
magistrado atuar de ofício, para impedir o desrespeito a essa norma de
ordem pública, que visa a igualá-lo perante o fornecedor, parte mais
forte da relação jurídica.  Por outro lado, se o consumidor é autor, a
competência é relativa, pois o CDC, em seu art. 101, inciso I, conferiu-
lhe a prerrogativa de escolher onde propor a ação, podendo ajuizá-la
em seu próprio domicílio, no foro geral do domicílio do fornecedor, ou
até mesmo no foro de eleição, quando pactuado no contrato, de acordo
com sua própria conveniência. Se a facilitação de sua defesa foi um
princípio criado em seu benefício, seria um contrassenso admitir que
poderia servir de fundamento para permitir a aplicação de uma regra
que lhe prejudicaria, qual seja, a possibilidade de declinação, de ofício,
da competência do foro por ele escolhido. 2. Declarado competente o
Juízo suscitante, da Vara Cível, de Família e de Órfãos e Sucessões do
Guará. (TJDF; Rec 2015.00.2.026228-8; Ac. 914.268; Segunda Câmara
Cível; Rel. Des. Arnoldo Camanho de Assis; DJDFTE 22/01/2016; Pág.
176)  

No mesmo sentido trago outros arestos:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULA
CONTRATUAIS.  DISTRIBUIÇÃO  NO  DOMICÍLIO  DA EMPRESA
RÉ. MATÉRIA QUE DIZ RESPEITO À RELAÇÃO DE CONSUMO.
REMESSA DE OFÍCIO AO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR.
IMPOSSIBILIDADE. Opção do consumidor por umas das alternativas
viabilizadas  pelo  ordenamento  jurídico.  Competência  relativa,
indeclinável de ofício. Inteligência das Súmulas nºs 77 deste Tribunal e
33 do STJ. Conflito procedente. Competência do Juízo suscitado. (TJSP;
CC  0002158-72.2016.8.26.0000;  Ac.  9546734;  Itaquaquecetuba;
Câmara Especial; Rel. Des. Xavier de Aquino; Julg. 20/06/2016; DJESP
14/07/2016)

PROCESSUAL CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO DE REVISÃO DE FINANCIAMENTO.
AJUIZAMENTO  PELO  CONSUMIDOR  NO  FORO  ONDE  O  RÉU
POSSUI FILIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. Nos casos em
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que  o  consumidor  é  autor  da  ação,  a  competência  é  territorial  e,
portanto, relativa. 2- tratando-se de competência relativa, esta somente
pode ser alterada caso o réu a argua na contestação (nCPC, art. 337 c/c
340), não sendo possível sua declinação de ofício (Súmula nº 33/stj),
ainda que a demanda seja aforada em juízo incompetente. 3- conforme
entendimento firmado pelo STJ no julgamento do CC nº 143829 e do
AGRG no CC nº 124351, é legítima a opção feita pelo consumidor de
ajuizar a ação no foro onde o réu possui filial, visto que amparada nas
limitações legais.  (TJRN; CNC 2016.005872-5; Natal; Tribunal Pleno;
Rel. Des. João Rebouças; DJRN 14/06/2016) 

O Superior Tribunal de Justiça assim proclamou:

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  Ação  de  revisão  contratual.
Consumidor que é autor da demanda. Opção pelo ajuizamento no foro
de  domicílio  do  réu.  Possibilidade.  Competência  relativa. Súmula  nº
33/STJ.  Competência  do  juízo  suscitado.  (STJ;  CC  137.543;  Proc.
2014/0331209-5; MG; Segunda Seção; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze;
DJE 30/04/2015)

Por fim, quanto a questão relativa ao critério funcional para a criação do
Foro Regional de Mangabeira, mencionado nas informações enviadas pelo Juízo suscitado (fls.
33/35), tem-se que, ainda que se considere o fracionamento da comarca da Capital com o objetivo
de descentralizar a função judicante, tem-se que, nas situações envolvendo relação de consumo,
deve ser respeitada a possibilidade de opção da parte hipossuficiente, dentre as que se mostrarem
viáveis à propositura da demanda. Nesse sentido:

 CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.  Foro Central  e  Foro
Regional  de  Santo  Amaro.  Ação  declaratória  de  inexigibilidade  de
cobrança, ajuizada perante o Foro Central da Capital. Possibilidade de
declinação de ofício, tendo em vista que a distribuição de competência
entre os foros da Capital adota critério funcional, baseado em Lei de
Organização  Judiciária  Local,  portanto,  de  natureza  absoluta.  Não
obstante,  a  matéria  discutida  nos  autos  versa  sobre  relação  de
consumo, sendo autorizado ao autor a propositura da ação no foro de
seu domicílio, nos termos do artigo 101, inciso I, do Código de Defesa
do  Consumidor. Ocorrência  na  espécie.  Incidência  da  Súmula  nº  77
deste  e.  Tribunal  de  Justiça.  Conflito  procedente,  para  declarar
competente  o  MM.  Juízo  suscitado.  (TJSP;  CC  0023064-
83.2016.8.26.0000; Ac. 9656079; São Paulo; Câmara Especial; Rel. Des.
Renato Genzani Filho; Julg. 01/08/2016; DJESP 23/08/2016)

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  Relação  de  consumo.  Regras  de
competência previstas no CDC e no CPC.  Faculdade do consumidor.
Competência de natureza relativa. Impossibilidade de reconhecimento
da incompetência de ofício.  Necessidade da oposição da exceção no
prazo legal. Súmula nº 33 do STJ. Precedentes. Foro regional. Art. 94,
§ 7º, do codjerj. Competência fixada pelo critério territorial-funcional.
Natureza  absoluta.  Demanda  que  versa  sobre  relação  de  consumo.

Desembargador José Ricardo Porto
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Ônus do réu de comprovar a inexistência de relação jurídica com a
filial  que  justificou  a  propositura  da  demanda  no  juízo  suscitado.
Conflito de competência que se julga procedente.  (TJRJ; CC 0064010-
63.2014.8.19.0000; Vigésima Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Gilberto
Clovis Farias Matos; Julg. 17/12/2014; DORJ 19/12/2014)

Conforme esposado nos arestos acima, em situações como a ora debatida, cabe
a parte interessada, através de conflito, demonstrar ser a relação discutida possui natureza diversa da
de consumo, a sim de fazer prevalecer eventual critério funcional existente.

Diante  do  exposto,  julgo,  de  plano,  o  presente  conflito para  declarar
competente o Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. José Ricardo Porto
          RELATOR

J/04 e J/13 (r)

                                                                 

Desembargador José Ricardo Porto
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